




 

 

 

2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2020 Os autores 
 Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 

Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação: Natália Sandrini 
Edição de Arte: Lorena Prestes 

Revisão: Os Autores 
 

 
Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de Atribuição Creative 
Commons. Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0).  

 

 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade exclusiva 
dos autores. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos 
autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais. 

 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás  
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
 



 

 

 

Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Alexandre  Leite dos Santos Silva – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Msc. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Msc. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Msc. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Msc. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Prof. Msc. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Msc. Claúdia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Prof. Msc. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Msc. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 



 

 

 

Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Msc. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Msc. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Msc. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Profª Msc. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Msc. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Prof. Msc. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Msc. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Msc. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Msc. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Msc. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Msc. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Msc. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Profª Msc. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

 
C569 As ciências sociais aplicadas e a competência no desenvolvimento 

humano 1 [recurso eletrônico] / Organizadora Luciana Pavowski 
Franco Silvestre. – Ponta Grossa, PR: Atena Editora, 2020. 

 
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-86002-38-6 
DOI 10.22533/at.ed.386200903 

 
 1. Antropologia. 2. Pluralismo cultural. 3. Sociologia. I. Silvestre, 

Luciana Pavowski Franco. 
CDD 301 

  
Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná - Brasil 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

 



APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

	 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

	 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

	 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: Definida como uma prática comum 
de barganha sobre governos, a Guerra Fiscal 
encontra-se comumente relacionada aos 
setores industriais e, em termos práticos, ocorre 
a partir dos chamados incentivos fiscais que 
podem se materializar pela oferta de isenções 
de impostos e/ou diminuição significativa da 
carga tributária. O objetivo do presente artigo 
foi compreender a utilização da Guerra Fiscal 
entre unidades de uma mesma federação como 
ferramenta para ampliar a geração de emprego 
e de renda em determinada região. Para tanto, 
a metodologia utilizada teve caráter exploratório 
através de pesquisa bibliográfica, pesquisa 
descritiva e pesquisa documental. Concluiu-
se que o incentivo fiscal é de fato eficiente ao 
concretizar a instalação de um novo empregador 

e ampliar a oferta de emprego, aumentando a 
arrecadação local, devido à movimentação 
financeira que a empresa recém instalada gera. 
PALAVRAS-CHAVE: Guerra Fiscal. Incentivos 
fiscais. Geração de renda.

COMMON BARGAIN PRATICES: THE FISCAL 

WAR BETWEEN FEDERATION UNITS

ABSTRACT: Defined as a common practice of 
bargaining over governments, the Fiscal War 
is commonly related to the industrial sectors 
and, in practical terms, occurs from the so-
called tax incentives that can materialize by 
offering tax exemptions and / or significantly 
reducing Tax Burden. The aim of this paper 
was to understand the use of the Fiscal War 
between units of the same federation as a tool 
to increase the generation of jobs and income 
in a given region. Therefore, the methodology 
used was exploratory through bibliographic 
research, descriptive research and documentary 
research. It was concluded that the tax incentive 
is in fact efficient in establishing the installation 
of a new employer and expanding the job 
offer, increasing the local collection, due to the 
financial movement that the newly installed 
company generates.
KEYWORDS: Fiscal War. Tax breaks. Income 
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generation

1 | 	INTRODUÇÃO

A disputa entre os territórios de diferentes países ou entre unidades federativas 
e municipais pela busca em atrair investimentos e novas empresas a fim de reduzir 
ao máximo a possibilidade de esvaziamento e inércia da economia regional é uma 
prática conhecida como Guerra Fiscal.

Tal ênfase se faz contundente, a fim de buscar o alcance de benefícios 
traduzidos por renúncias ou desonerações fiscais, facilitação na obtenção de 
terrenos e até mesmo, disponibilização de infraestruturas como galpões e máquinas 
para benfeitorias.

Estudiosos afirmam que o conceito de Guerra Fiscal passa pela disputa entre 
Estados e municípios na busca por sediar as melhores empresas e indústrias em 
seus respectivos territórios a partir do uso de ferramentas macroeconômicas a fim 
de atrair novos investimentos para suas localidades.

Devido ao fácil acesso à disponibilização de terrenos e à matérias-primas, 
oferecimento facilitado de construção de infraestruturas, entre outras medidas, 
os governos municipais e estaduais buscam provocar a instalação de novos 
empreendimentos.

Em geral, ao fazer uso dos incentivos fiscais, os governos atribuem tal iniciativa 
ao resultado esperado de aumento de emprego e condições de geração de renda 
para população local a partir da instalação de novas empresas.

Historicamente, ocorre em meados da década de 1980, a partir de um 
movimento de procura por um fortalecimento econômico e social de Estados e 
municípios, o surgimento, no Brasil de uma política de incentivos fiscais comumente 
chamada de Guerra Fiscal.

Tal proposta conta com a possibilidade de Estados e municípios virem a ter 
autonomia em administrar seus próprios sistemas de cobrança de impostos.

 Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, Estados e municípios 
passam a ter maior liberdade para legislar sobre suas fontes de receita propiciando 
o início de uma disputa entre Estados no intuito de atrair investimentos para seu 
território/localidade com a concessão de benefícios fiscais, financeiros e/ou de 
infraestrutura para as empresas interessadas. 

O termo “Guerra Fiscal” refere-se à disputa entre os territórios de diferentes 
países ou entre unidades federativas e municipais pela atração de investimentos e 
empresas. 

Segundo Calciolari (2006, p.7):
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Guerra fiscal pode ser conceituada como a exacerbação de práticas competitivas 
entre entes de uma mesma federação em busca de investimentos privados. 
Benefícios fiscais atrativos incentivariam a migração de determinados agentes 
privados. Os quais, segundo postulados econômicos clássicos, sempre tendem 
a buscar o menor custo produtivo e, consequentemente, maior lucro.

Como a industrialização e o recebimento de investidores são preocupações 
constantes para a garantia da reprodução de capital nas diferentes localidades, 
a Guerra Fiscal estabelece-se como um verdadeiro “cabo de guerra” entre as 
administrações públicas municipais, estaduais e federais.

Esta disputa entre os entes da Federação foi apelidada de “guerra fiscal” e é 
assim chamada por ter como instrumento de negociação a arrecadação futura de 
tributos, normalmente, o ICMS para os Estados e o ISS para os municípios. Não 
está pautada apenas em questões fiscais, mas também contempla benefícios 
financeiros. No cenário nacional, passou a ter destaque a partir da abertura 
comercial e da estabilidade econômica, e ganhou notoriedade com a concessão 
de um amplo conjunto de vantagens e benefícios, principalmente para o setor 
automobilístico. Seus impactos podem gerar consequências positivas e negativas; 
pela ótica do administrador público, os aspectos positivos seriam a geração de 
empregos e renda, o crescimento do PIB local, bem como da receita tributária 
futura. Os ônus seriam a desarmonia entre os entes federados e a perda de 
receita presente, que poderá não ser compensada no futuro, pois as empresas 
poderão migrar novamente para outros Estados, após o período de carência, 
ou seja, antes de o Estado recuperar em sua totalidade os recursos aplicados 
(NASCIMENTO, 2008, s.p.)

De acordo com Alves (2001) e Perius (2002 apud NASCIMENTO, 2008), os 
incentivos fiscais podem ser classificados em três tipos:

•	 Tipo 1 – considerados como concessões   para o início da atividade pro-
dutiva: doação de terrenos, obras, facilidades de infraestrutura e demais 
formas de dispêndio financeiro que geram benefícios parciais ou totais para 
a empresa.

•	 Tipo 2 – considerados benefícios creditícios associados ao investimento ini-
cial e à operação produtiva:  diversas formas  de crédito para capital fixo ou 
de giro. O crédito pode ser oferecido pelo governo estadual, antes do início 
das operações da empresa, de uma só vez, ou em várias parcelas, ao longo 
do processo de implantação e/ou operação. Tais financiamentos são ofer-
tados pelas instituições bancárias, com recursos de fundos estaduais ou de 
programas de desenvolvimento regional.

•	 Tipo 3 - considerados benefícios tributários relacionados à operação produ-
tiva: a renúncia fiscal pode se dar por meio da redução ou postergação de 
recolhimento ou, ainda, pela isenção de impostos. 

Estados e municípios têm utilizado a premissa da Guerra Fiscal na tentativa de 
elevar o dinamismo econômico local e aumentar a oferta de emprego.

Segundo Colombo (2017, s.p.)

O mecanismo da “guerra fiscal” permite que os estados façam uma projeção 
de parte das receitas de seus impostos, concedendo benefícios geralmente 
concentrados no setor de infraestrutura, cedendo às exigências feitas pelas 
empresas internacionais para se instalarem nos territórios, tornando-se, assim, 
reféns dessas empresas; o retorno para este tipo de concessão é difuso, pois 
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existe uma possibilidade real de as empresas instaladas alterarem o planejamento, 
transferindo-se para outras regiões, onde os incentivos podem ser ainda maiores. 

Entretanto, em muitas situações, ao permitir tais incentivos às empresas, 
o Estado não tem condições de promover tantos privilégios às empresas, mas o 
fazem, por temer a perda do investimento.

Administradores públicos e representantes do governo municipal e estadual, 
ao adotarem a estratégia dos incentivos fiscais, acreditam que a instalação de 
empresas e novas indústrias com o apoio de incentivos fiscais, torna-se um risco 
necessário pois, traz consigo a possibilidade de maior oferta de emprego e geração 
de renda, culminando na promoção do desenvolvimento regional. 

2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o presente trabalho, a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, 
a pesquisa descritiva e a análise documental.

A pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de um lado a resolução de 
um problema pode ser obtida através dela, por outro, tanto a pesquisa de laboratório 
quanto a de campo exigem, como premissa, o levantamento do estudo da questão 
que se propõe a analisar e solucionar. A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser 
considerada também como o primeiro passo de toda pesquisa científica (LAKATOS; 
MARCONI 1992, p.44).

Como meio de acentuar o detalhamento e baseamento da pesquisa, esta é 
de caráter descritivo, onde o conteúdo expresso foi formulado através de técnicas 
e aplicações para coleta de dados, podendo, dessa forma, explicitar as variáveis 
propostas inicialmente, sem o meu envolvimento parcial como pesquisador. 
(TRIVIÑOS, 1987).

Como instrumentos de coleta de dados foi majoritária a utilização da análise 
documental que, segundo Cezarin (2012, p. 46), “[...] utiliza qualquer tipo de 
documentação que possa fornecer dados para a pesquisa, como registros oficiais, 
dados estatísticos, relatórios e material audiovisual”. 

E ainda, como auxílio para a pesquisa utilizou-se a coleta de dados secundários 
com o objetivo de estudar e expor de forma mais completa o tema abordado, pois 
“[...] a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre 
certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, 
chegando a conclusões inovadoras” (LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 166).
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Pode-se afirmar que, considerados como derivações e/ou extensões diretas 
da política fiscal vigente e legalmente executada em todo o território nacional ou 
em determinados Estados e municípios, os incentivos fiscais são criados a partir de 
premissas básicas obedecendo a legislação vigente em cada unidade da federação.

Segundo Vasconcellos e Garcia (1987, p.73), a política macroeconômica: 
“Refere-se a todos os instrumentos de que o governo dispõe para arrecadar tributos 
(política tributária) e controlar suas despesas (política de gastos)”.

Dessa forma, a política macroeconômica passa a ser utilizada como forma 
de manobra legalizada para direcionar os rumos da economia a partir de um 
gerenciamento de recursos apoiado em informações e dados relacionados 
diretamente à política fiscal e os incentivos que possam vir a oferecer.

Simonsen (1994), Vasconcellos e Garcia (1987) e Varsano (1997), tratam dos 
chamados incentivos, como ferramentas inerentes da política fiscal e também, em 
menor nível, da política de rendas, pois também almeja criar e expandir a geração 
de renda na região em que a mesma ocorrerá. Afirmam, ainda, que os incentivos 
fiscais são meios aplicáveis e possuem argumento de defesa quanto a sua aplicação.

Varsano (1997) acrescenta que, em alguns casos, a manutenção de 
determinado incentivo fiscal pode, em princípio, demorar a trazer os benefícios 
esperados. Entretanto, acredita que, a  longo prazo, as vantagens de tal atitude 
possam vir a ocorrer.

Em diversos estados, a arrecadação é quase que insuficiente para cobrir 
exclusivamente os gastos com pessoal. Mesmo entre estes, há os que insistem 
em participar de verdadeiros leilões promovidos pelas empresas que já decidiram 
instalar novos estabelecimentos no país (Varsano, 1997: 11).

Dessa forma, ao recorrer à adoção de um tipo de incentivo fiscal, um dos 
principais argumentos é o fato de que, quando há de fato concessão de benefícios 
para empresas, todo o corpo de administração pública regional visa, a longo prazo, 
o retorno econômico para a comunidade ali presente. 

A busca frenética por situações favoráveis ao crescimento econômico local, 
acaba por trazer conflitos acirrados entre órgãos de uma mesma federação. Simonsen 
(1994) relaciona a “Guerra das Isenções” ou “Guerra Fiscal” com o surgimento de 
cenários conflituosos com natureza essencialmente de ordem tributária presentes 
dentre as unidades federativas de uma mesma nação.

Portanto, pode-se observar que, com a finalidade de acirrar a atração de novos 
investimentos surgiu, por parte dos gestores públicos, promessas de facilitações e 
benefícios, que passam por facilidades em infraestrutura, redução de impostos e, 
ainda, carência de outras obrigações de forma temporária, visando demonstrar que 
determinada região oferece um ambiente mais propício e lucrativo para o início de 
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operações de uma empresa que decida instalar-se em determinada localidade. 
Além dos incentivos fiscais, também se destacam benefícios com finalidade de 

crédito, ou seja, financiamentos bancários que podem ter como base determinado 
recurso de fundo público direcionado para desenvolvimento social de modo amplo.

Segundo Varsano (1997), o problema alusivo à prática dos incentivos fiscais, 
acentua-se após a Constituição Federal promulgada em 1988 que trouxe  incrementos 
e facilidades a uma maior abertura para criar embates estaduais uma vez que os 
Estados passam a fixar, pelas próprias leis de criação estadual, as alíquotas que 
julgarem justas aos seus princípios de governabilidade. 

De acordo com Vieira (2012), uma das facetas mais importantes desse cenário 
de fato corresponde às organizações com finalidades capitalistas, pois todos os 
processos que rumem à alguma decisão, seja ela de investimentos ou basicamente 
espaciais, acabam por estimular ainda mais a largada desordenada e sem limitação 
pré-estipulada com relação às vantagens que serão ofertadas no escopo da 
rivalidade existente entre os estados.

Alguns autores como Luca e Lima (2007) e Nascimento (2009), afirmam que 
os incentivos fiscais contribuem positivamente para o desenvolvimento das regiões, 
ao trazerem impactos positivos para os estados considerados subdesenvolvidos. 

Considera-se que, nas localidades em que ocorre oferta de benefícios fiscais 
ou monetários, a chance de instalação de uma nova empresa é maior, uma vez que 
as facilitações oferecidas majoram os lucros, criam impulso para estabilização da 
empresa e amenizam questões que poderiam ser empecilhos, tornando-as mais 
simples de serem resolvidas.

Entretanto, para Rodrigues e Freitas (2005), um perigo para o qual deve-se 
atentar seria a ocorrência de um abuso fiscal, ou seja, o uso de recursos públicos de 
forma descontrolada em que os mesmos são utilizados de forma indevida, podendo 
acarretar efeitos negativos para a sociedade.   

Conforme Colombo (2017, p.301), “a guerra fiscal se fortaleceu no gargalo 
provocado pelo próprio Estado, na ausência de instituições adequadas para 
fomentar o desenvolvimento regional, contornando as desigualdades intrínsecas à 
federação”. 

Dessa forma, pode-se agravar as disputas entre objetivos públicos e privados. 
Segundo Diniz (2000, p.343), “Nessa guerra, ganham os Estados mais 

desenvolvidos, com melhores condições locacionais e maior cacife financeiro e 
político”. 

Embora o objetivo dos gestores seja, de fato, melhorar a dinamizar a economia 
a partir da geração de empregos e dinamismo econômico, o maior impacto recai 
sobre a região onde a empresa está localizada e é nítido que os impactos diretos e 
indiretos positivos são distribuídos de maneira díspar entre as cidades e/ou Estados, 



 
As Ciências Sociais Aplicadas e a Competência no Desenvolvimento Humano Capítulo 10 119

na medida em que eles participem da cadeia produtiva da implantação e operação 
do empreendimento.

Em estudos recentes, Rezende, Dalmácio e Rathke (2019), debatem sobre 
a relação entre incentivos fiscais e evidências de vantagens percebidas pelos 
envolvidos (empresas e sociedade) a partir de pesquisa realizada em amostragem 
observada entre 653 empresas cadastradas na Comissão de Valores Mobiliários. 

A tabela 1 mostra os incentivos fiscais apontados por categorias, tipos, tributos 
e objeto de fomento identificados na pesquisa.

Categorias Tipos Tributos Objeto de fomento
Estaduais (valor agregado) 47 ICMS Indústria ou comércio
Estaduais (valor agregado) 2 ICMS Atividades culturais
Federais (lucro) 22 IRPJ/CSLL Indústria ou comércio
Federais (valor agregado) 4 IPI, PIS/Cofins Indústria ou comércio
Federais 4 Credito financeiro Setor energia elétrico
Internacionais (lucro) 3 IRPJ/CSLL Indústria ou comércio
Municipais 1 ISS e IPTU Indústria ou comércio
Federais (lucro) 5 IRPJ/CSLL Atividades culturais, esporte, criança e idoso
Total 88

Tabela 1 – Relação dos incentivos fiscais identificados entre empresas cadastradas na 
Comissão de Valores Mobiliários

Fonte: Rezende; Dalmácio; Rathke (2019, p.10)

Ao observar a tabela 1, pode-se identificar os seguintes resultados:
•	 os incentivos fiscais têm relação positiva com a geração de margens e o 

valor adicionado das empresas; 

•	 os incentivos fiscais impactam positivamente o fluxo de caixa das operações 
e de investimentos, no curto prazo; e 

•	 os incentivos fiscais possuem relação negativa com o fluxo de caixa de fi-
nanciamento e com o índice de endividamento. Além disso, as empresas 
que mais remuneram seus acionistas são as que mais usufruem de incenti-
vos fiscais.

Amaral Filho (2001) defende que a concessão de benefícios fiscais se 
justifique quando os mesmos forem concedidos proporcionalmente à defasagem ou 
dificuldade na capacidade da região de melhor produzir bens. 

Para Vasconcellos e Garcia (1987, p.72), 

Decidir qual o objetivo prioritário é tarefa que pertence mais ao âmbito do poder 
político. Cabe aos economistas apresentar os custos e os benefícios de cada 
alternativa de política econômica, mas a decisão final sobre qual caminho 
percorrer pertence aos políticos.

Baseando-se nesta ideia, o gestor público focaliza seus esforços para melhoria 
socioeconômica que a empresa beneficiada trará, principalmente por parte da 
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injeção monetária que novos salários trazem para a região a partir do surgimento 
de novas vagas de emprego.

Apesar de normalmente o setor público ceder incentivos e desonerações à nova 
empresa instalada, como haverá um giro maior na economia local, a arrecadação 
indireta através dos outros atores que participam da economia local tende a ter 
aspecto compensatório.

Assim, identifica-se que, a desoneração de impostos pode reduzir um potencial 
ganho na forma de arrecadação de imposto porém, entre os efeitos de tal ação, o 
giro monetário causado pelo dinamismo produtivo e de empregabilidade acrescida 
de uma provável maximização de rendas, pode trazer um aquecimento econômico 
para a região.

Em geral, o empresário, dono de determinado empreendimento, sempre 
almejará a maximização do lucro total e em todas suas formas, otimizando a 
utilização e adequação dos recursos de que dispõe.

Isso indica a direção que a iniciativa de uma empresa privada tomará, pois ela 
se voltará para atuação onde melhor lhe convier, seja por ter matéria-prima próxima 
e mais barata, mão de obra a baixo custo ou por taxas e impostos reduzidos. 

Para um empreendedor, no início de suas atividades, já é determinado seus 
custos fixos e compromissos a cumprir; obviamente, se existe a possibilidade de 
arcar com menos impostos ou se ter benefícios em determinada localidade, não 
haverá sequer cogitação em investir em uma área que não ofereça itens mais 
atrativos.

O poder público enxerga em tais argumentos, a chance de novos investimentos 
locais com a chegada de novas empresas ampliando a oferta de empregos e, 
consequentemente, elevando a geração de renda entre a população local. Com isso 
a economia apresenta dinamismo com o aumento do consumo e a necessidade de 
oferecimento de novos produtos para atender a um mercado, agora, em crescimento.

4 | 	CONCLUSÃO

O presente estudo expôs os diferentes pontos afetados diretamente e 
indiretamente pela aplicação de incentivos com caráter fiscal ou não, em determinadas 
regiões, relatando a importância dos fatores que compõem este tema, assim como 
os atores que o dinamiza.

Concluiu-se que os incentivos fiscais cedidos por parte do poder público de fato 
atraem e fornecem uma energia extra para o início de atividade de novas empresas 
favorecendo sua instalação e proporcionando à população local, alternativas e 
novas ofertas de emprego com uma potencial elevação na geração de renda. 
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